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RESUMO 

O presente artigo trata do julgamento do Recurso Especial n. 627.342/RS, com a 
Relatoria do Ministro Dias Toffoli, de Repercussdo Geral sob o Tema 704 do 
Supremo Tribunal Federal, no qual foi negado provimento pela maioria dos votos, 
restando vencido o Ministro Marco Aurélio. O recurso resultou na constatação da 
constitucionalidade da norma da cota de tela, regra sob a qual os exibidores 
cinematograficos do Brasil devem reservar dias para a exibicdo de produgdes 
nacionais. O julgamento ponderou sobre o conflito dos principios da livre iniciativa e 
função social da propriedade, e, ao final, concluiu-se que foi intengao do constituinte 
prezar pela difusdo cultural através de politicas publicas, argumentando-se, para 
tanto, que tais politicas, como a cota de tela, podem desenvolver o pais tanto na 
area cultural, quanto na econémica. Para o Tribunal, faz-se necessaria a adoção da 
cota frente ao oligopdlio cinematografico estrangeiro, que domina as telas 
brasileiras, restando pouco espago para se divulgar as produgdes nacionais. 

Palavras-chave: cinema brasileiro; controle de constitucionalidade; cota de tela; 
limites a livre iniciativa; julgamento incidental de constitucionalidade. 

1. INTRODUGAO 

Nota-se que o debate sobre os limites da livre iniciativa torna-se cada vez 

mais relevante, estando presente em diversos setores da vida do cidadao brasileiro; 

desde o seu prato de comida, com o debate sobre a comercializagéo de “foie gras”', 

até em seu credo, como foi o caso do debate sobre a publicagdo de diferentes 

versões da Biblia?. 

? CMA aprova projeto que proibe produção e comercializag&o de 'foie gras'. Agéncia Senado, 11 de 

maio de 2022. Disponivel em 

-comercwahzacao e-g ces: 
? SANTOS, Rafael. Para espeCIallstas Projeto de Lei que veta versoes da Bíblia é inconstitucional. 
Consultor Jurídico, 29 de novembro de 2022. Disponivel em:
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O ordenamento brasileiro, por sua vez, é claro: a livre iniciativa não é um 

direito absoluto e está passível de ser limitada quando confrontada por outro direito 

fundamental®. Assim, é importante buscar entender o que faz tal princípio ser 

limitado, quais argumentos e fundamentos são usados para se determinar quando a 

livre iniciativa deve dar espaço para outro direito fundamental, e as vezes em que 

deve prevalecer. 

Por esta razão, o presente trabalho buscou selecionar um recente julgado do 

STF em que houve, mais uma vez, o embate entre o direito da livre iniciativa e seus 

limites, que foi o caso do julgamento do Recurso Extraordinário 627432 em março 

de 2021º. O RE julgou sobre a constitucionalidade da norma da cota de tela - lei que 

determina que os cinemas brasileiros devem reservar parte de seu tempo de 

exibição para produções nacionais -, e, ao final, decidiu, por maioria de votos, pela 

sua constitucionalidade. 

O presente trabalho buscará entender os fundamentos que levaram a esta 

decisão, e para tanto, em primeiro momento, verificar sobre o contexto da indústria 

cinematográfica brasileira de forma ampla e, em seguida, será feito um relato sobre 

o julgamento do RE 627432, o qual foi julgado conjuntamente com o RE 1070522, 

no qual foi reconhecida a constitucionalidade da regra que dispõe que 5% dos 

programas culturais, artísticos e jornalísticos transmitidos pelos serviços de 

radiodifusão sejam de produção do municipio em que foi outorgado o servigo®. 

A lei de cota de tela é uma das principais medidas regulatérias do setor de 

comunicagdo no Brasil, cujo objetivo é garantir a presenga da produção cultural 

nacional nas telas de cinema. Embora a cota de tela seja vista como uma forma de 

proteger a diversidade cultural do pais, ela também tem sido questionada quanto a 

Acesso 

em: 11 de feverelro de 2023 
? FRAZÃO, Ana. A livre iniciativa pelo olhar do STF: Retrospectiva das principais decisões de 2022. 

JOTA OB de fevereiro de 2023. Disponível em: 

olhar do-stf-08022023. Acesso em: 11 de feverelro de 2023 

* Cota de tela para filmes nacionais nos cinemas é constitucional. Supremo Tribunal Federal, 17 de 

março de 2021. Disponível em: 

2 = =1. Acesso em: 22 de 
novembro de 2022. 
5 Cota de tela para fi flmes nacionais nos cinemas é constitucional. Supremo Tribunal Federal, 17 de 
março 2021. Dlsponlvel 

https://portal.stf 5br/ngj|ç|a;/vngggça etalhe.asp?idConteudo=462541&ori=1. Acesso em: 22 de 
novembro de 2022
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sua constitucionalidade em razão de ser uma intervenção do Estado no modelo de 

negócio dos exibidores de filmes. 

A análise da constitucionalidade da lei de cota de tela envolve uma 

avaliação dos princípios constitucionais envolvidos, tais como o direito à liberdade 

de expressão, o direito à informação e a proteção da diversidade cultural. Além 

disso, o julgamento da constitucionalidade da lei de cota de tela também envolve 

questões econômicas e de políticas públicas relacionadas ao setor de comunicação. 

2. ACOTA DE TELA 

A Cota de Tela é uma imposição legal adotada por alguns países que visa 

obrigar os cinemas a reservarem horários para exibição de filmes com produções 

nacionais, bem como estabelecer um tempo mínimo para exibição desses títulos, a 

fim de aumentar o acesso de obras produzidas no próprio país para sua população 

e, consequentemente, apoiar o mercado de filmes nacionais. 

Apesar de o cinema ser uma indústriaº que surgiu no final do século XVIII”, 

muitos países ainda estão em fase de amadurecimento de sua produção nacional de 

filmes. Por esta razão, muitas nações, em especial países orientais e em 

desenvolvimento, tais como os da América Latina, adotam a cota de tela, buscando 

evitar o total controle da indústria europeia e, principalmente, estadunidense nas 

telas de cinema®. 

A pratica foi adotada por muitos paises, tendo, em 2008, sido realizado um 

estudo® pela Comunidade do Caribe (CARICOM), que buscou estudar formas de 

º Ha varias formas de definir o que é cinema: como uma técnica, forma de arte, industria e até mesmo 
como uma forma de linguagem (BAZIN, André, 2018. pg. 35). Diversos autores já se debateram sobre 

o tema, por esta razão o presente trabalho busca especificar qual forma do cinema esta se referindo 

toda vez que usar esta palavra. 

7 BORDWELL, David; THOMPSON, Kristin. A Arte do Cinema: uma introdução. Tradug&o: Roberta 

Gregoli. 1. ed. Campinas, SP: Editora UNICAMP, 2013, pg. 39 - 45. 

º LABRADA, Fernando; THIEC, Yvon. Best Practices re Regulatory Regimes and Incentives to 

Develop the Audiovisual Sector in the Caribbean. Altair Asesores S.L., 2008. Disponivel em: 

Acesso em: 15 de janeiro de 2023. 
º LABRADA, Fernando; THIEC, Yvon. Best Practices re Regulatory Regimes and Incentives to 

Develop the Audiovisual Sector in the Caribbean. Altair Asesores S.L., 2008. Disponivel em: 
/loldsi! ricom.org/. ments/10217-fin: io_vi r_report_- mber 2 f. 

Acesso em: 15 de janeiro de 2023. pgs. 2 a 12.
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legislação que contribuíssem à fomentação da produção cinematográfica nacional, 

no qual foram citados como países aderentes da cota de tela: China, Brasil, Índia, 

Argentina, Coreia do Sul e Bolivia™. 

Não exclusiva para países em desenvolvimento a cota de tela também é 

adotada em países europeus, tais como a Espanha, que, além de uma cota para o 

cinema, recentemente começou a aplicar a cota para serviços de transmissão 

simultanea' - conhecidos como serviços de “streaming” -, o que sera melhor 

abordado mais adiante. 

Diferente das outras indústrias da América Latina, que possuem a 

necessidade de distribuir seus filmes internacionalmente para outros países que 

possuem espanhol como língua oficial, a indústria brasileira possui um vasto 

mercado interno, bem como capital suficiente para financiar sua produção nacional, 

fazendo com que legislações visando o desenvolvimento interno sejam benéficas ao 

país. 

Com o intuito de fomentar a produção cinematográfica nacional, publicou-se 

a Medida Provisória nº 2.228-1, a qual, entre várias outras providéncias, criou o 

Conselho Superior do Cinema, a Agência Nacional do Cinema (ANCINE), o 

Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Cinema Nacional (PRODECINE) e 

autorizou a criação de Fundos de Financiamento da Indústria Cinematográfica 

Nacional (FUNCINES). Além disso, a MP 2.228-1 instaurou o objeto do presente 

estudo em seu 55 artigo: 

Art. 55. Por um prazo de vinte anos, contados a partir de 5 de setembro de 

2001, as empresas proprietárias, locatárias ou arrendatárias de salas, 

espaços ou locais de exibição pública comercial exibirão obras 
cinematográficas brasileiras de longa metragem, por um número de dias 
fixado, anualmente, por decreto, ouvidas as entidades representativas dos 

produtores, distribuidores e exibidores. 

*º LABRADA, Fernando; THIEC, Yvon. Best Practices re Regulatory Regimes and Incentives to 

Develop the Audiovisual Sector in the Caribbean. Altair Asesores S.L., 2008. Disponivel em: 

https://oldsite.caricom.org/documents/10217-final_audio_visual_sector report - september 2009.pdf. 
Acesso em: 15 de janeiro de 2023., pg. 16. 
" RODRIGUES, Marina. A nova lei do audiovisual da Espanha. Cinema em Cena. Disponivel em: 
https://cinemaemcena.com.br/coluna/ler/2629/a-nova-lei-do-audiovisual-da-espanha. Acesso em 10 
de Fevereiro de 2023.
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Assim, em 06 de setembro de 2001 (dia da publicagdo da MP 2.228-1), 

surge a chamada cota de tela no ordenamento brasileiro, com o seu prazo de 

validade ja predeterminado, qual seja, vinte anos. 

No Brasil, a Cota de Tela buscava determinar não só a mera inclusdo de 

longa-metragens de produção nacional, mas também o nimero minimo de dias de 

exibição do filme, e a diversidade dos longas que precisam ser exibidos™. Todos 

estes quesitos eram estabelecidos anualmente por meio de decreto do Presidéncia 

da Republica, e seguindo a Instrugdo Normativa n.° 88 de 2010 da ANCINE . 

AIN 88/2010 da ANCINE estabelece trés principios para a Cota de Tela: 

| - autossustentabilidade do mercado audiovisual e, em particular, da 

industria nacional; 

Il - promoção da cultura nacional e da lingua portuguesa; 

Il - estimulo a diversificagdo da produgdo cinematografica e 
videofonogréfica nacional. 

Desta forma, observa-se que se buscava, por meio de um aumento artificial 

da oferta de filmes nacionais exibidos, desenvolver a industria e o mercado 

audiovisual nacional (produgdo e comercializagdo de filmes), bem como sua 

diversidade, e fomentar a cultura nacional. 

Todavia, subordinar a aplicagdo da norma de cota de tela a decreto 

presidencial fez com que em dados momentos, a norma ndo fosse aplicada em 

razão de auséncia de tal decreto. Este foi o caso de 2019, que, entre abril e maio 

desse ano, as telas de cinema foram dominadas pelo blockbuster estadunidense 

“Vingadores: Ultimato”, cujas cópias ocuparam, em média, 80% das salas de 

cinema'™. 

2 Agéncia Nacional do Cinema. Cota de Tela. gov.br, 2021. Disponivel em: 
https://iwww.gov.br/ancine/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes1/cota-de-tela. Acesso em: 
14 de janeiro de 2023. 

3 Agéncia Nacional do Cinema. Instrugdo Normativa n.° 88, de 2 de margo de 2010. Regulamenta 

o cumprimento e a aferição da exibição obrigatoria de obras cinematograficas brasileiras de longa 
metragem pelas empresas proprietdrias, locatarias ou arrendatarias de salas ou complexos de 

exibicdo  publica — comercia, e dá outras providéncias. 2010. Disponivel em 

https://antigo.ancine.gov.br/pt-br/legislacao/instrucoes-normativas-consolidadas/instru-o-normativa-n-8 
8-de-2-de-mar-0-de-2010. Acesso em 14 de Janeiro de 2023. 

4 MAZOCOLI, Elisabetta. Cota de Tela: tentando salvar o cinema nacional dos super-heréis. Tribuna 
de Minas. 13 de margo de 2022. Disponivel em: 
https://tribunademinas.com.br/noticias/cultura/13-03-2022/cota-de-tela-tentando-salvar-o-cinema-naci 

onal-dos-super-herois.html. Acesso em: 12 de dezembro de 2022.
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Em setembro de 2021, ante a ausência de qualquer normativa que 

prorrogasse o tempo de validade da regra da cota de tela, esta expirou, restando os 

exibidores de filmes livres para montar sua programação. Os efeitos da ausência da 

norma não demoraram para serem sentidos, pois, poucas semanas depois, foi 

lançado o filme estadunidense “Homem-Aranha: Sem Volta Para Casa”, o qual 

ocupou 96% das salas de cinema no Brasil'®. 

O mercado de audiovisual brasileiro produz uma renda de R$ 25 bilhões por 

ano, empregando cerca de 335 mil pessoas'®, e, de 1995 até 2016, por volta de 70% 

dos filmes produzidos no Brasil tiveram alguma forma de incentivo governamental. 

Profissionais da indUstria se preocupam sobre a capacidade das produgdes 

nacionais gerarem renda frente à hegemonia dos filmes estrangeiros, que ainda hoje 

possuem uma vantagem econdmica de investimento muito superior aos filmes 

brasileiros, desde sua produg&o, até a divulgagéo e propaganda'’. 

Em janeiro de 2023, a ANCINE publicou sua proposta de Agenda 

Regulatéria, documento no qual expde quais temas são estratégicos para o 

desenvolvimento do cinema nacional. Dentre os assuntos prioritarios, a Agéncia 

Nacional de Cinema postulou pelo trabalho legislativo de renovação da cota de 

tela'. 

Em fevereiro de 2023, momento em que se apresenta esse artigo, tramita o 

Projeto de Lei n.° 5497/19, elaborado pela Comissdo de Cultura da Camara dos 

Deputados. O projeto, apresentado por Marcelo Calero (CIDADANIA-RJ), propde 

uma prorrogagdo no prazo previsto no artigo 55 da MP 2.228-1, estendendo a 

* ALMEIDA, Enaile. Cota de Tela no Brasil: os 96% de ocupação das salas de cinema do pais com 

‘Homem-Aranha’. Portal de Noticias da Universidade Federal de Minas Gerais, 11 de janeiro de 
2022. Disponivel em: 

https://ufmg.br/comunicacao/noticias/cota-de-tela-no-brasil-0s-96-de-ocupacao-das-salas-de-cinema- 
do-pais-com-homem-aranha. Acesso em: 10 de outubro de 2020. 
8 DANIEL, Rachel. O desmonte da ANCINE e do cinema brasileiro desde a posse de Bolsonaro. 

Midia Ninja, 19 de junho de 2020. Disponivel em: 

https://midianinja.org/news/o-desmonte-da-ancine-e-do-cinema-brasileiro-desde-a-posse-de-bolsonar 

0. Acesso em: 10 out. 2022. 

7 ALMEIDA, Enaile. Cota de Tela no Brasil: os 96% de ocupação das salas de cinema do pais com 
‘Homem-Aranha’. Portal de Noticias da Universidade Federal de Minas Gerais, 11 de janeiro de 

2022. Disponível em: 

do-pais-com-homem-aranha. Acesso em: 10 de outubro de 2020. 
8 CODOGNO, Yuri. Ancine Aprova Proposta de Agenda Regulatéria da Agéncia Para 2023 e 2024. 
Exibidor, 19 de janeiro de 2023. Disponível em: : ; " : 

a-agencia-para-: 2023 e 2024 Acesso em: 11 de fevereiro de 2023
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duração da cota de tela, e aguarda parecer do relator na Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informatica'®. A princípio, o projeto previa a extensão do 

prazo até 2031, aumentando em dez anos o prazo original®®, contudo, como ainda 

não foi aprovado pela Câmara, a norma não está vigente, fazendo com que a 

extensão, gradativamente, represente menos tempo. 

Todavia, em outubro de 2021, a Comissão de Cultura aprovou texto 

substitutivo, que alterava o projeto para que propusesse uma cota permanente”, 

tendo a relatora, deputada Áurea Carolina (PSOL-MG), citado em sua fala a decisão 

do Supremo Tribunal Federal no RE 627432. 

Ainda estão apensados ao PL 5497/19 outros projetos de lei que visam o 

retorno da cota de tela: PL 5597/2019 de Marcelo Brum (PSL-RS), PL 5757/2019 de 

Eduardo Bismarck (PDT/CE), PL 5092/2020 de Lídice da Mata (PSB/BA) e PL 

695/2022 de Tadeu Alencar (PSB/PE). 

Em relatos recentes, a diretoria da ANCINE junto ao grupo de transição da 

cultura do governo Lula já se pronunciaram quanto ao interesse em retomar a cota 

de tela”, indicando um possível retorno da norma. 

Por fim, ainda neste tópico, vale apontar os efeitos do fenômeno 

contemporâneo que é o choque tecnológico disruptivo dos serviços de transmissão 

simultânea. Não só as salas de cinema estão gradativamente perdendo espaço para 

os serviços de streaming; hoje é comum que filmes sejam lançados em plataformas 

1º BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 5.497, de 10 de outubro de 2019. Altera a 
Medida Provisória nº 2.228- 1, de 6 de setembro de 2001, para prorrogar o prazo de obrigatoriedade 

de exibição comercial de obras cinematográficas brasileiras até 2031. Brasilia: Câmara dos 
Deputados, 2019. Disponível em: https://www.camara.leg.br/propostas-legislativas/2224999. Acesso 

em: 11 de Fevereiro de 2023. 

?º HAJE, Lara. Projeto prorroga cota de tela para filmes brasileiros até 2031. Agência Câmara de 

No(lclas 8 de janeiro de 2020. Dlsponlvel em: 

31. Acesso em: 11 de feverelro de 2023. 
2 VIANA, Cleia. Comissão aprova cota permanente para filmes nacionais no cinema. Agência 

Câmara de Notícias, 01 de outubro de 2021 Disponivel em: 

Acesso 

em 21 de janeiro de 2023. 
22 VOMERO, Renata. ANCINE deve retomar debate sobre cota de tela ainda neste ano. Exibidor, 21 
de dezembro de 2022. Disponivel em: 

inda-neste-ano. Acesso em: 21 de janeiro de 2023.
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digitais ao mesmo tempo que estão sendo exibidos no cinema, o que afeta 

diretamente a renda das produgées®. 

Desta forma, faz-se necessário, ao comentar sobre a cota de tela como 

ferramenta de fomentação da indústria e comércio audiovisual nacional, 

mencionar-se também projetos de se criar uma cota para os serviços de streaming. 

Empresas de distribuição de obras audiovisuais já possuem a possibilidade 

de se isentar do pagamento de uma taxa referente à remessa de material ao exterior 

se aplicarem 3% do valor dessa remessa em produções independentes brasileiras®. 

Todavia, a alíquota é consideravelmente inferior às tarifas europeias da mesma 

natureza, que podem chegar até 50%. 

Em dezembro de 2022, o coordenador do grupo de transição na área 

cultural do governo Lula, o ex-ministro da Cultura Juca Ferreira, afirmou que é 

indispensável uma regulação nos serviços de streaming®. Afirmou ainda a 

necessidade da criação de cota de tela para essas plataformas, o que abre a 

possibilidade para uma nova regra que se aproveite do crescimento dos serviços de 

transmissão simultânea para desenvolver a indústria nacional de produções 

audiovisuais. 

3. A DISCUSSÃO JURÍDICA DA COTA DE TELA 

Desde o surgimento da cota de tela, empresas exibidoras cinematográficas 

questionavam a validade da norma da cota de tela, usando sob principal argumento 

que a norma era incompatível com direito da livre iniciativa, e que a intervenção 

estatal acabava por limitar lançamentos estrangeiros de alto rendimento - os 

2 NISHIJIMA, Marislei; SOUZA, Gabriela Duarte de. Efeito do Vídeo streaming sobre o consumo 

de filmes em salas de cinemas nos Estados Unidos. ANPEC: 2021. Disponível em: 

://WWwWw, an rg.br/encontro/2021/submi /fi /i9-088f8e3fafe f 7304 
df> Acesso em: 23 de janeiro de 2023. 
2 RAVACHE, Guilherme. Aposta da Netflix em produções brasileiras é sincera ou marketing? Portal 

uoL 5 de dezembro de 2021. Disponível em: 

sileiro-e-sincera-ou-marketing. htm Acesso em: 23 de Janelro de 2023. 
25 SOUZA, Lorena de. Lula pode taxar e exigir ‘cota de tela' de plataformas de streaming. Edital 
Concursos Brasil 13 de dezembro de 2022. Disponivel em: htios/ i . 

as-de-streamina/. Acesso em: 25 de janeiro de 2023.
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famosos “blockbusters”** -, comprometendo o funcionamento das empresas”. 

Quando levadas em julgamento, os tribunais proferiram decisões contraditórias, 

enquanto alguns reconheciam a validade da lei, outros davam razão aos argumentos 

das empresas exibidoras e suspendiam a aplicação de cotas que buscavam limitar 

ocupação de langamentos predatórios no cinema?®. 

O Sindicato de Exibidores Cinematográficos do Estado do Rio Grande do 

Sul entrou com Ação Ordinária contra a União, requerendo o afastamento da 

aplicação da cota de tela e suas sanções, sob alegação de que, pelo princípio da 

livre iniciativa, deveria ter controle de sua programação, e que a Medida Provisória, 

por não ter passado por deliberação do Poder Legislativo, não teria mais validade. A 

ação foi julgada pela 5º Vara Federal de Porto Alegre, que deferiu o pedido do 

sindicato®. 

A União Federal, junto da Agéncia Nacional do Cinema como litisconsorte, 

interpds recurso de apelagdo (Apelagdo Civel n.° 2004.71.00.043646-8/RS), 

requerendo a reforma da decisao, que foi julgada pela Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 42 Região (TRF-4)*. 

Os apelantes, a União e a ANCINE, pugnaram, em sede de preliminar, a 

ilegitimidade ativa do sindicato para discutir a validade da lei; e, quanto ao mérito, 

fundamentaram o seu pedido de reforma sob o argumento de que a Medida 

Provisoria havia sido recepcionada em forma de lei ordinaria por forca da Emenda 

Constitucional n.° 32 de 2001. 

2 Aqui se utiliza o termo “blockbuster” para se referir aos longa-metragens produzidos com um alto 

orçamento e distribuidos por grandes estudios, buscando alcangar popularidade e sucesso nas 

bilheterias. 
2" BAUER, Diego. A Morte Lenta do Cinema Nacional Pelos Proprios Brasileiros. Cine Set. 10 de 
dezembro de 2018. Disponivel em: 
https://www.cineset.com.br/a-morte-lenta-do-cinema-nacional-pelos-proprios-brasileiros/. Acesso em: 
12 de fevereiro de 2023. 
28 GENESTRETI, Guilherme. Justica suspende cota que limita ocupag&o de cinemas pelo mesmo 

flme. Folha de Sao Paulo. 27 de novembro de 2018 Disponivel em 

https://iwww1.folha.uol.com.br/ilustrada/2018/11/justica-suspende-cota-que-limita-ocupacao-de-cinema 

s-pelo-mesmo-filme.shtml. Acesso em: 12 de fevereiro de 2023. 

2% Agéncia Nacional do Cinema. ANCINE reforma sentenca obtida pelo Sindicato das Empresas 

Exibidoras — do RS. gov.br, 15 de novembro de 2009 Disponivel em 

https://www.gov.br/ancine/pt-br/assuntos/noticias/ancine-reforma-sentenca-obtida-pelo-sindicato-das- 

empresas-exibidoras-do-rs. Acesso em: 17 de fevereiro de 2023. 
3 BRASIL. TRF-4 (Terceira Turma) - Apelagao Civel n.° 2004.71.00.043646-8/RS, Relatora: MARIA 

LUCIA LUz LEIRIA, Data de Julgamento: 18/08-2009. Disponivel em: 

https://jurisprudencia.trf4.jus.br/pesquisalinteiro_teor.php?orgao=1&documento=2938429&termosPes 
quisados=J3NpbmRpY2F0byBkZSBIbXByZXNhcyBjaW5IbWF0b2dyYWZpY2FzJyA=. Acesso em: 17 

jan. 2023. 
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O Acórdão foi proferido em 19 de agosto de 2009, no qual o TRF-4 não 

acolheu a alegação preliminar, entendendo pela legitimidade do sindicato, todavia, 

deu provimento ao recurso, reconhecendo o status da MP como lei ordinária, e, 

portanto, sua validade só poderia ser questionada por meio de incidente de arguição 

de inconstitucionalidade, assim ementado: 

ADMINISTRATIVO. SINDICATO DE EMPRESAS CINEMATOGRÁFICAS. 

LEGITIMIDADE ATIVA. COTA DE TELA. OBRIGATORIDADE DE EXIBIÇÃO 

DE FILMES NACIONAIS. DIFUSÃO DA CULTURA NACIONAL. 

OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 
CONSTITUCIONALIDADE DA MP 2.228-1/2001. 1.- O sindicato tem 
legitimidade ativa para a defesa dos interesses da categoria (art. 8º, IIl, da 

CF/88). 2.- A Medida Provisória nº 2.228-1/2001, ao fixar a cota de tela, é 

razoável e perfectibiliza preceitos fundamentais orientadores da Carta 
Magna, em especial arts. 215 e 216 da CF/88, promovendo o patrimônio 

cultural brasileiro. 3.- É dever de todos, Estado e sociedade, o implemento 
de medidas que efetivem a transmissão e difusão da cultura nacional em 

todas as formas de manifestação. (TRF4, AC 2004.71.00.043646-8, 

TERCEIRA TURMA, Relatora MARIA LÚCIA LUZ LEIRIA, D.E. 09/09/2009) 

Foi então que o Sindicato de Exibidores Cinematográficos do Estado do Rio 

Grande do Sul interpôs o Recurso Extraordinario n. 627.432/RS*', no qual arguiu a 

inconstitucionalidade da Medida Provisória 2.228-1, a ser aferida em controle difuso 

de constitucionalidade. Entre os argumentos apresentados pelo sindicato, foi 

alegada a violação do princípio da isonomia, eis que a limitação não estaria presente 

em outras empresas do setor cultural, sendo aplicada exclusivamente aos exibidores 

cinematográficos, e da livre iniciativa, estando o poder público extrapolando suas 

atribuições, interferindo com a atividade dos exibidores de filmes de tal forma que 

estava inviabilizando sua atividade comercial. 

Em março de 2014, o Ministro Relator Dias Toffoli, responsável pelo 

julgamento do RE, reconheceu a repercussão geral do tema”. O Ministro 

reconheceu a importância do julgamento do tema não só para os particulares do 

processo, quais sejam, o Sindicato de Exibidores Cinematográficos do Estado do 

Rio Grande do Sul e a União, mas toda a população brasileira, pois dizia respeito ao 

3! STF julgará validade de cota para filmes nacionais em cinemas. Consultor Juridico. 10 de março 

de 2014. Disponivel em: 

<https://www.conjur.com,br/2014-mar-10/stf-julgara-validade-norma-cota-filmes-nacionais-cinemas>. 
Acesso em: 12 de fevereiro de 2023. 
32 STF julgara validade de cota para filmes nacionais em cinemas. Consultor Juridico. 10 de margo 
de 2014. Disponivel em: 
<https://www.conjur, I ionais-cil >. 

Acesso em: 12 de fevereiro de 2023. 
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acesso dos cidaddos a cultura, politicas publicas de promulgagdo da produgdo 

nacional e toda a industria cinematografica do Brasil. 

Foi em razão do reconhecimento da Repercussdo Geral do tema que, 

quando, em fevereiro de 2021, o Sindicato de Exibidores Cinematograficos do 

Estado do Rio Grande do Sul tentou desistir do recurso, o Supremo Tribunal Federal 

rejeitou o pedido de desisténcia, tendo como votos vencidos os Ministros Marco 

Aurélio e Ricardo Lewandowski**. Com a Repercussdo Geral proferida, o interesse 

no julgamento da questdo não mais esta atrelado ao interesse do recorrente, 

havendo um interesse intrinseco de toda comunidade brasileira. 

Tal entendimento ja é pacifico na Corte Suprema, e pode ser encontrado no 

julgamento do Recurso Extraordinario 693.456/RJ, também de relatoria do Ministro 

Dias Toffoli®. 

Levado o Recurso Extraordinario em pauta para julgamento no dia 18 de 

margo de 2021, este foi julgado improcedente, havendo a fixagdo da tese de 

repercussao geral (tema 704): 

São constitucionais a cota de tela, consistente na obrigatoriedade de 
exibicdo de filmes nacionais nos cinemas brasileiros, e as sanções 

administrativas decorrentes de sua inobservancia. 

Desta forma, quase vinte anos depois de sua criação e apenas seis meses 

antes do fim da validade da norma, a cota de tela teve sua constitucionalidade 

reconhecida de forma definitiva. 

Vale a pena analisar os argumentos centrais trazidos ao processo. 

* BITELLI, Marcos Alberto Sant’Anna. Decisdo Sobre Cota de Tela Em Cinemas. Exibidor. 30 de 
margo de 2021. Disponivel em: 

https://www.exibidor.com.br/artigo/289-decisao-sobre-cota-de-tela-em-cinemas. Acesso em: 13 de 
dezembro de 2022. 
3 BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Plenario). Recurso Extraordinario 693.456/RJ. Recurso 

extraordinario. Repercussdo geral reconhecida. Questdo de ordem. Formulagdo de pedido de 

desisténcia da ação no recurso extraordinario em que reconhecida a repercussao geral da matéria. 

Impossibilidade. Mandado de segurancga. Servidores publicos civis e direito de greve. Descontos dos 

dias parados em razdo do movimento grevista. Possibilidade. Reafirmac&o da jurisprudéncia do 
Supremo Tribunal Federal. Recurso do qual se conhece em parte, relativamente a qual é provido. 
Recorrente: Recorrente: Fundação de Apoio & Escola Técnica - FAETEC. Recorrido: Renato Barroso 
Bernabe e Outros. Relator: Ministro Dias Toffoli, 27 de abril de 2016. Disponivel em: 
https://redir.stf jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&doc|D=13866341. Acesso em: 23 de 
novembro de 2022. 
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As empresas exibidoras de filmes, por meio do Sindicato, reclamaram que: a 

norma fere o princípio da igualdade, vez que a lei apenas determina a cota para 

exibidoras de filme, também faz com que o Estado invada a atividade privada. 

Argumentaram que a administração age fora da proporcionalidade, pois está 

inviabilizando a atividade econômica dos exibidores. Por fim, alega que a MP não 

mais possui o requisito da urgência, pois haviam se passado cerca de vinte anos 

desde sua publicação e o Congresso Nacional ainda não havia deliberado sobre a 

Medida Provisória”. 

A União e a ANCINE, atuando como defensores da constitucionalidade da 

lei, alegam que ela está em consonância com os artigos 215 e 216 da Constituição 

Federal, que expressamente prevêem o dever estatal de difundir o patrimônio 

cultural nacional. Sobre a ausência do pré requisito da urgência, argumentou que as 

medidas provisória feitas antes da publicação da MP n.º 32 de 2001 - que limitou a 

validade das Medidas Provisórias - devem ser tratadas como Leis Ordinárias, ou 

seja, possuem validade até que outra MP as revoguem ou até deliberação do 

Congresso Nacional. 

Em sua sustentação oral, o advogado geral da união, o ministro José Levi 

Mello do Amaral Júnior, ressaltou a importância da liberdade de expressão, contudo, 

em um sistema democrático, esta só se manifesta verdadeiramente quando houver 

livre circulação de informação e de várias fontes. A dominação do cinema 

estrangeiro nas salas de cinema coloca os filmes nacionais em clara desvantagem, 

fazendo com que a população brasileira tenha apenas acesso às criações de outros 

países, restando ignorante quanto a manifestação cultural de seu próprio país. 

Em 18 de março de 2021, o Supremo Tribunal Federal proferiu sua decisão 

e foi publicado o acórdão do Recurso Extraordinário n. 627.432/RS*, de relatoria do 

Ministro Dias Toffoli, que julgou improcedente o recurso, reconhecendo de forma 

% SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Pleno — Cota tela (1/2). STF, 2021. 1 video (1 hora e 47 

minutos). Disponivel em: https://www.youtube.com/watch?v=BQsqJ8a_m Q. Acesso em: 5 de 

fevereiro de 2023. 
% BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Plenario). Recurso Extraordinario 627.432/RS. Recurso 

extraordinario com repercuss&o geral. Direito Constitucional. Medida provisoria. Obrigatoriedade de 
exibição de filmes brasileiros em salas de cinema. Cota de tela. Constitucionalidade. Recurso 
extraordinario não provido. Recorrente: Sindicato das Empresas Exibidoras Cinematograficas do 
Estado do Rio Grande do Sul. Recorrido: União. Relator: Ministro Dias Toffoli, 18 de margo de 2021. 
Disponivel ~em: https://redir.stf]; r/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP. D=7 2. 

Acesso em: 21 de novembro de 2022. 
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incidental a constitucionalidade da norma da cota de tela, restando a ementa da 

seguinte forma: 

Recurso extraordinário com repercussão geral. Direito Constitucional. 

Medida provisória. Obrigatoriedade de exibição de filmes brasileiros 

em salas de cinema. Cota de tela. Constitucionalidade. Recurso 
extraordinário não provido. 

1. O recurso extraordinário foi interposto em face de acórdão por meio do 

qual a Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 4º Região julgou 

improcedente ação declaratória ajuizada pelo Sindicato das Empresas 

Exibidoras Cinematográficas do Estado do Rio Grande do Sul, na qual se 

discute a obrigatoriedade de exibição de filmes brasileiros em salas de 
cinema. 

2. É inviável o acolhimento da desistência do recurso extraordinário 
protocolado após o reconhecimento da repercussão geral da temática 
recursal. Há precedente no sentido “da impossibilidade de desistência de 
qualquer recurso ou mesmo de ação após o reconhecimento de 
repercussão geral da questão constitucional’(RE nº 693.456/RJ-RG, Rel. 

Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, DJe de 19/10/17). 

3. O exame jurisdicional sobre o mérito do requisito da urgéncia somente 

deve ocorrer em casos excepcionais, mormente quando evidenciado o 

abuso de poder por parte do Poder Executivo. Precedentes. No exame da 

medida proviséria que versa acerca da defesa dos altos valores 

constitucionais (defesa, promogao e difusdo da cultura nacional) envolvidos 
em cendrio que se mostra profundamente permeado por oligopolios, é 
inviavel atestar-se, de pronto, a auséncia do requisito da urgéncia ou a 
evidéncia de abuso de poder pelo Executivo na normatizagéo do tema. 

4. A Medida Proviséria n.° 2.228-1/01 promoveu intervengéo voltada a 

proporcionar a efetivação do direito a cultura, sem, por outro lado, atingir o 

nucleo dos direitos a livre iniciativa, à livre concorréncia e a propriedade 

privada, tendo apenas adequado as liberdades econémicas a sua fungéo 
social. 

5. Recurso extraordinario desprovido. 

6. Tese: São Constitucionais a denominada cota de tela, consistente na 
obrigatoriedade de exibição de filmes nacionais nos cinemas brasileiros, e 
as sanções administrativas decorrentes da inobservancia da cota. 

Inicialmente, analisa-se a questdo preliminar trazida pelo Ministro Marco 

Aurélio no inicio do julgamento. 

O Ministro abre uma divergéncia, manifestando a sua objeção ao 

indeferimento do pedido de desisténcia do recurso por parte da parte recorrente (pg. 

15 do Acórdão), que havia sido apresentado no més anterior, em fevereiro de 2021. 

Dentre os motivos, alegou a diferenciação entre processo objetivo e subjetivo, a 

incoeréncia da Corte Suprema de se colocar no lugar da parte e a obrigar em 

continuar seu recurso, e mencionou também o alivio de carga de trabalho se os
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processos de sua relatoria também viessem a ter seus respectivos recorrentes 

pedindo para desistir do recurso. 

Em seguida®, o então presidente do STF, Ministro Luiz Fux, mencionou em 

debate a aplicação do paragrafo único do art. 998 do Código de Processo Civil®®: 

Art. 998. O recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a anuéncia do 

recorrido ou dos litisconsortes, desistir do recurso. 

Paragrafo unico. A desisténcia do recurso não impede a analise de questão 

cuja repercussdo geral já tenha sido reconhecida e daquela objeto de 
julgamento de recursos extraordinarios ou especiais repetitivos. 

Por sua vez, o Ministro Marco Aurélio mencionou que a regra prevista no 

Cédigo de normas processuais estava conflitando com o principio de 

autodeterminagao das partes, que por sua vez esta previsto na propria Constituicao 

Federal. Com a divergéncia aberta, o Ministro Ricardo Lewandowski acompanhou o 

Ministro Marco Aurélio em sua divergéncia, pelos mesmos motivos já expostos®, 

qual seja, que não caberia ao Tribunal acolher ou não o pedido de desisténcia da 

parte, retirando-lhe a sua autonomia. 

O Ministro Alexandre de Moraes cita a Emenda Constitucional n.º 45 e como 

esta foi usada de ferramenta pelo legislador para transformar o processo subjetivo 

em processo objetivo®, criando uma ponte entre esses dois sistemas de controle de 

constitucionalidade. O Ministro alega também que não poderia a parte, ao perceber 

que terá um julgamento desfavoravel, abrir mão de seu recurso após este não mais 

representar um objeto de apenas seu proprio interesse, sendo possivel a desisténcia 

somente até o momento em que a Corte Suprema reconhecer a repercussao geral 

do tema. 

Por fim, o Ministro Relator Dias Toffoli mantém sua posigao*', mencionando 

que o julgamento do recurso ja havia se iniciado, o que impediria que fosse acolhida 

a desisténcia da parte recorrente. O Ministro Relator menciona também uma decisão 

monocratica do Ministro Edson Fachin que negou seguimento de uma ADPF por seu 

*” Acórdão do RE 627.432/RS, pg. 16. 

? BRASIL. Lei nº 13.105, de 16 de margo de 2015. Institui o Código de Processo Civil. Diario Oficial 

da Uniao, Brasilia, DF, 17 mar. 2015. Disponivel em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm. Acesso em: 12 de fevereiro 

de 2023. 
3 Acórdão do RE 627.432/RS, pg. 17. 
%º Acordao do RE 627.432/RS, pg. 17. 
“! Acordao do RE 627.432/RS, pg. 19.
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tema já estar colocado em repercussão geral, usando isso para ilustrar que não se 

poderia atribuir ao recorrente a figura de dono do processo paradigma, pois seria 

impossível “ressuscitar” a ADPF cujo seguimento já fora negado. 

Após a discussão preliminar trazida pelo Ministro Marco Aurélio em sua 

divergência, o colegiado passa a analisar e debater o mérito da questão. 

A parte recorrente alegou que a Medida Provisória n.º 2.228-1 não mais 

possuía o pré-requisito de urgência que seria, supostamente, essencial para a 

validade da MP. O Supremo Tribunal Federal, todavia, apontou, conforme o voto do 

Ministro Relator”? que a presença de tal requisito só é examinada em casos 

excepcionalíssimos, em casos de evidente abuso de poder por parte do Poder 

Executivo. 

Um dos principais argumentos usados pelo Ministro Relator Dias Toffoli para 

defender a constitucionalidade da intervenção estatal na forma da norma da cota de 

tela foi a existéncia de oligopólios na indústria do cinema*. Em outras palavras, o 

mercado de produção, financiamento e distribuição de filmes é quase 

completamente controlado por um pequeno grupo de grandes empresas, o que 

dificulta a inserção de empresas minoritárias, nas quais se encaixam as empresas 

nacionais. O Ministro ainda traz o seguinte trecho de Vinicius Alves Portela Martins*: 

[a] industria mundial de produtos audiovisuais — filmes, videos, programas 

de televisdo, entre outros (como, por exemplo, aquisicdo dos direitos para 

transmissdo de eventos esportivos) - possuem [sic] uma estrutura sui 

generis, na qual conglomerados oligopoliticos [sic] na distribuição, 
produção, financiamento dos investimentos e exibição convivem com um 

grande numero de pequenas firmas operando em nichos especificos de 

mercado. 

A existéncia de tal oligopdlio é evidente quando se analisa os dados de 

distribuicdo do mercado internacional cinematografico. Em 2016, dos US$ 400 

“2 Acordao do RE 627.432/RS, pgs. 22-26. 

* Acordao do RE 627.432/RS, pgs. 26-28. 

* BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Plenario). Recurso Extraordinario 627.432/RS. Recurso 

extraordinario com repercuss&o geral. Direito Constitucional. Medida provisoria. Obrigatoriedade de 
exibição de filmes brasileiros em salas de cinema. Cota de tela. Constitucionalidade. Recurso 
extraordinario não provido. Recorrente: Sindicato das Empresas Exibidoras Cinematograficas do 
Estado do Rio Grande do Sul. Recorrido: União. Relator: Ministro Dias Toffoli, 18 de margo de 2021. 
Disponivel em: https:/redir.stf]; r/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP. D=7 2. 

Acesso em: 21 de novembro de 2022. p. 27
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bilhões gerados pela indústria do cinema, 68% pertencem aos EUA, 15,4% ao Japão 

e 11,4% a Europa®. 

Outro argumento central do Sindicato de Exibidores Cinematograficos do Rio 

Grande do Sul, ora recorrente do Recurso Especial, é de que a intervengéo estatal 

na forma da cota de tela estaria afetando seus negécios e comprometendo sua 

atividade financeira, o que, supostamente, fere os principios constitucionais da 

ordem econdmica, principalmente no que se diz da livre iniciativa, eis que estaria 

interferindo na liberdade dos exibidores de filmes em selecionar sua propria 

programagao, que é montada através de uma avaliagdo da demanda da populagéo, 

bem como em conjunto as empresas distribuidoras de filmes. 

Tal tese também não foi acolhida pela Suprema Corte, eis que, junto aos 

principios constitucionais de ordem econémica, também estaria a função social da 

propriedade, tornando o debate, na realidade, em um embate de principios 

fundamentais“. 

Neste sentido o Ministro Relator pondera que a ordem econdémica deve ser 

pautada de acordo com os ditames da justica social e “tanto a livre iniciativa como o 

livre mercado e a propriedade privada devem ser lidos a luz desse ditame, a justica 

social, havendo de se observar, ainda, a função social da propriedade™’. O Ministro 

Dias Toffoli ainda aponta que os principios fundamentais previstos na Constituicao 

devem cumprir o objetivo fundamental da Republica Federativa do Brasil, que é a 

garantia do desenvolvimento nacional. 

A Constituição Federal prevé em seu proprio texto o dever do Estado de 

regular e criar politicas pUblicas para fomento da industria nacional*®, bem como a 

cultura, dando abertura para intervengao estatal em pontos estratégicos, conforme 

se verifica no artigo 215 da Carta Maior: 

“ MAPEAMENTO E IMPACTO ECONOMICO DO SETOR AUDIOVISUAL NO BRASIL (2016) - 

Resumo Executivo. APRO — Associação Brasileira da Produção de Obras Audiovisuais. Novembro de 

2016. Disponivel em 

https:/iwww.abapg.com.br/wp-content/uploads/2021/06/mapeamento-e-impacto-economico-do-setor-a 

udiovisual-no-brasil-2016.pdf. Acesso em: 12 de fevereiro de 2023. 

“ Acordao do RE 627.432/RS , pgs. 29-36. 

“” Acordao do RE 627.432/RS , pg. 31. 

“ BRASIL. [Constituicdo (1988)]. Constituição da Republica Federativa do Brasil. Brasilia, DF: 
Senado Federal, 2016. 496 p. Disponivel em: 
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/518231/CF88_Livro_EC91_2016.pdf. Acesso em: 
12 de fevereiro de 2023.
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Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais 

e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização 

e a difusão das manifestações culturais. 

O Ministro Relator ainda aponta que tão é vasta a proteção e incentivo 

cultural na Constituição, que ainda foi promulgada a Emenda Constitucional n.º 

72/12, que “instituiu verdadeira política de valorização e difusão das manifestações 

culturais, a qual foi regida pelo princípio da universalização do acesso a bens e 

serviços culturais (art. 216-A, § 1º, Il), com reforço, inclusive, da atuação estatal, por 

meio do Sistema Nacional de Cultura™®. Desta forma, resta clara a intenção do 

constituinte de aplicar um forte dever de difusão da cultura por parte do Estado. 

Para o Ministro, também é importante sublinhar que a Cota de Tela nao deve 

ser vista em sua individualidade, mas sim dentro do conjunto de politicas publicas 

que buscam o desenvolvimento do cinema nacional, ndo sendo por acaso que a 

previsão da norma esta dentro da Medida Proviséria que também disciplinou sobre a 

criagdo da ANCINE. 

As politicas publicas de incentivo ao audiovisual possuem como objetivo o 

desenvolvimento social, pela propagagdo da cultura, mas também o 

desenvolvimento econémico, vez que impede completo vazamento de recursos 

neste setor para fora do pais, possibilitando o crescimento da industria 

cinematografica brasileira. 

O Acórdão (pg. 33) cita uma publicagdo do Instituto de Direito, Economia 

Criativa e Artes (IDEA) que aponta o caso bem sucedido sul-coreano. La a Cota de 

Tela equivale a cerca de 40% dos dias de exibição, o que resultou no market share 

dos filmes nacionais sul coreanos, que nos anos 90 atingiam apenas 5% do 

mercado cinematografico do pais, atingir o patamar de 57% em 2014, 

O caso da Coreia do Sul ainda é um exemplo excepcional no sentido que o 

pais foi o primeiro a produzir um filme falado em idioma que não o inglés a ganhar 

um Oscar de melhor filme em 2020 com a produgao “Parasita™’. 

“º Acordao do RE 627.432/RS, pg. 39. 

% ALEM, Nicholas. O que s&o cotas de tela? Instituto de Direito, Economia Criativa e Artes 

(IDEA). 11 de fevereiro de 2020. Disponivel em: institutodea.com/artigo/o-que-sao-cotas-de-telal. 
Acesso em: 12 de fevereiro de 2023. 
5! “Parasita” ganha Oscar; leia a lista completa de vencedores. Poder360. 10 de fevereiro de 2020. 
D\spomvel em: 

W/ m.br/midia/ i I 
Acesso em: 12 de fevereiro de 2023.
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Em seu voto (pgs. 128 a 143), a Ministra Rosa Weber diz que a Constituição 

é clara em subordinar o mercado ao vetor axiológico à realização de valores 

extrínsecos à ordem econômica, e, dentre eles, está o desenvolvimento nacional. 

Para a Ministra, esta leitura do texto constitucional fica transparente no artigo 219 da 

Carta Maior: 

Art. 219. O mercado interno integra — o patrimônio nacional e será 
incentivado de modo a viabiizar o desenvolvimento cultural e 
sócio-econômico, o bem-estar da população e a autonomia tecnológica do 
País, nos termos de lei federal. 

Ainda em seu voto, a Ministra aponta que a função social da propriedade, 

princípio constitucional que rege a propriedade privada, não busca apenas a 

correção de falhas de mercado, mas também procura atender demandas sociais e o 

desenvolvimento democrático da nação. 

Faz-se necessário a difusão da cultura não só por mera motivação 

econômica, mas também como uma forma de preservar a linguagem e os modos do 

povo brasileiro, em toda a sua pluralidade, conforme ressaltou o Ministro Nunes 

Marques em seu voto (pg. 59): 

A cultura nacional, por sua vez, mostra-se importante na medida em que 
preserva a identidade de nosso país, valorizando aspectos particulares da 
língua e das tradições de nosso povo. 

Nessa toada, a Constituição Federal de 1988, no caput de seu art. 215, 
percebendo a importância da cultura, principalmente a da cultura nacional, 
impôs ao Estado o dever de garantir e promover a cidadania cultural. 

Ainda sobre a importância da cultura, o Ministro Roberto Barroso em seu 

voto (pgs. 119 a 123) aponta que o Estado também tem o dever de incentivar e 

promover a cultura, pois esta é essencial para vida da população brasileira, fazendo 

parte da construção da cidadania e da nacionalidade. 

Assim, usando de argumentos de ordem social e econômica, retirados 

diretamente do texto da Carta Maior, que o Supremo Tribunal Federal não acolheu 

ao Recurso Especial do Sindicato das Empresas Exibidoras Cinematográficas do 

Estado do Rio Grande do Sul, fazendo o controle incidental de constitucionalidade 

da norma da cota de tela, vez que a norma está em consonância com o princípio da 

função social da propriedade e do dever desenvolvimento cultural da nação.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Após estudo do julgado, observou-se que no Acórdão do RE 627.432/RS 

foram usados ambos argumentos de fomentação da identidade cultural do país e 

desenvolvimento econômico da indústria cinematográfica do Brasil. A livre iniciativa, 

enquanto pertencente ao princípio de ordem econômica, deve se submeter aos 

objetivos constitucionais de desenvolvimento social do país, ou seja, em dados 

momentos, a propriedade privada deve se submeter à sua função social, não se 

tratando de um direito absoluto, podendo o poder público intervir no direito da 

propriedade privada, desde que de forma justificada, proporcional e comedida. 

A norma da cota de tela, hoje já não mais vigente, viveu poucos meses com 

sua constitucionalidade devidamente reconhecida. Todavia, a experiência do país 

nos últimos vinte anos, bem como o exemplo de paises estrangeiros (em especial a 

Espanha e Coreia do Sul), mostram claros beneficios, tanto culturais quanto 

econdmicos, da regra da cota de tela - se, claro, vier acompanhada de outras formas 

de incentivos ao desenvolvimento cinematografico do pais. 

Ainda, tanto o grupo de transição do governo Lula quanto a prépria ANCINE 

indicam que o retorno da norma é algo prioritario para o desenvolvimento cultural do 

pais, e, possivelmente, de forma definitiva. Contudo, frente as mudancas 

tecnolégicas de nossa era, talvez uma cota para exibidores cinematograficos nao 

seja mais o suficiente, podendo se almejar a uma criação de exigéncia minima para 

servicos de oferta de obras audiovisuais sob demanda, ou seja, tantos catalogos 

online de venda de filmes, quanto servigcos de streaming, podendo, inclusive, usar o 

alcance mundial dessas plataformas digitais para levar a cultura brasileira para 

outros lugares do planeta. 

Apesar da cota de tela não estar mais vigente, a sua constitucionalidade 

ainda é reconhecida, fazendo com que seu possivel retorno se torne mais viavel, 

bem como a expansao de tal politica publica para outros provedores, ainda que 

digitais. 

Com uma maior exibição de filmes, maior será a exposigéo para as obras, 

fazendo com que sua bilheteria retorne mais dinheiro, o que leva a um maior
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incentivo para promover e produzir filmes brasileiros, aumentando ainda mais o 

mercado do cinema nacional. 

Não é possível um controle absoluto da qualidade do cinema nacional, ainda 

mais se considerar que o valor de uma obra cinematográfica está sujeita a uma 

grande subjetividade, vez que, cinema, enquanto arte, pode muitas vezes se rebelar 

e questionar a objetividade de classificação e valoração. 

Contudo, é certo que, com um aumento de exposição e produção nacional, 

mais vozes como as de Walter Salles, Glauber Rocha, Kátia Lund, Cláudio Assis, 

Fernando Meirelles, Nelson Pereira dos Santos, José Mojica Marins, Petra Costa, 

Karim Ainouz, Kleber Mendonça Filho, Eduardo Coutinho, Jorge Furtado, Anna 

Muylaert, Marcos Jorge e Mario Peixoto poderão encontrar o seu publico e serem 

ouvidas.
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